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MANIFESTAÇÃO E REQUERIMENTOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDONIA RELATIVA AS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DOS AHEs DE SANTO ANTONIO E JIRAU
O Ministério Público do Estado de Rondônia vem acompanhando, com bastante interesse, as discussões em torno dos impactos relativos à implementação dos empreendimentos hidrelétricos do rio Madeira, em atenção às manifestações e ao interesse da sociedade na proteção do meio ambiente e na melhoria da qualidade de vida. 

Considerando as opiniões da população e atento ao seu necessário envolvimento na discussão e na gestão ambiental dos empreendimentos, o Ministério Público buscou aprofundar-se no conhecimento das diversas questões que envolvem a implementação dos AHEs de Santo Antonio e Jirau, analisando o conteúdo do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA elaborado pelo Consórcio Furnas-Odebrecht.

Neste sentido, na qualidade de defensor do patrimônio público e social, do meio ambiente e dos interesses difusos e coletivos, o Ministério Público Estadual vem se manifestar, em relação empreendimentos hidrelétricos do rio Madeira, nos seguintes termos:

1) Os AHEs de Santo Antonio e Jirau são relevantes e estratégicos para a provisão de energia elétrica e para o atendimento das demandas do país e que a região amazônica, onde os empreendimentos se inserem, concentram cerca de 44% de todo o potencial hidroenergético brasileiro tendo, com isso, destacada vocação para a provisão desses recursos;

2) Os grandes benefícios da geração de energia amazônica vão ser apropriados e terem seus efeitos mais significativos nas regiões mais industrializadas - localizadas, mais fortemente, no Sudeste e no Sul do país – e os impactos negativos localizar-se-ão no estado de Rondônia e no Município de Porto Velho, agravando problemas urbanos e ambientais já existentes. Este quadro deve ser revertido, de modo que a implementação dos empreendimentos hidrelétricos do rio Madeira contribua para a contenção e mitigação dos processos de degradação, na recuperação ambiental e no desenvolvimento socioeconômico;

3) Nas análises realizadas, ainda que demande melhores aprofundamentos, foi identificada uma demanda de recursos financeiros de R$ 2,1 bilhões – para um período de 15 anos (2007 e 2021) - os quais, quando confrontados com os R$ 532 milhões rubricados na Conta 10 do Orçamento Padrão da Eletrobrás, destinados à compensação sócio-ambiental (apresentado no âmbito dos Estudos de Viabilidade dos AHEs Santo Antonio e Jirau), demonstram a urgência da ampliação destes últimos ou de se buscarem outras fontes de recursos para atendimento das demandas verificadas;

4) As análises do MP concluíram que a viabilidade sócio-ambiental, econômica e institucional demanda uma ação coordenada em três frentes:

· Montagem de um Plano Integrado de Compensação dos Impactos da Implantação dos AHEs Santo Antonio e Jirau, com divisão de encargos e atribuições, coordenado pelo Governo Federal e contando com o envolvimento do poder público, da sociedade civil, de entidades de ensino e pesquisa, etc. na sua implementação;

· Configuração de um arranjo interinstitucional e interdisciplinar para a coordenação da implantação do Plano, nos moldes de um “Pacto para a Gestão Territorial Integrada”, proposto pela Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos (SPI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; e

· Mobilização de outras fontes de recursos financeiros para o atendimento das demandas, além das verbas decorrentes do Leilão de Energia.

5) A estruturação do arranjo institucional para a implementação e sustentabilidade dos empreendimentos hidrelétricos do Rio Madeira deve ser estabelecida por meio de um Termo de Pactuação Cívico-Público-Privado, a ser firmado antes da Licença de Instalação (LI), com o envolvimento dos poderes públicos e de segmentos da sociedade e com a integração de diversas áreas e órgãos setoriais. Esse arranjo deve prever uma instância executiva para a movimentação dos recursos financeiros, os quais deverão estar vinculados a um Fundo Financeiro Específico;

Para a obtenção e a viabilização de recursos adicionais para as ações e medidas compensatórias, além das que, atualmente, constam dos estudos de viabilidade dos empreendimentos, rubricados na Conta 10, conforme o modelo da Eletrobrás, a União deve se articular ao Governo do Estado de Rondônia e à Prefeitura Municipal de Porto Velho para, principalmente, (i) aumentar os recursos previstos na Conta 10 para o item “Outras Ações Sócio-Ambientais”; e (ii) promover a antecipação dos recursos da compensação financeira (royalties), o que exige uma articulação político-institucional envolvendo os poderes executivos e legislativos nos níveis Federal e Estadual. Entende-se, também, que uma série de outras instituições e fontes de recursos têm interesse no estabelecimento de parcerias vinculadas à viabilização socioambiental dos empreendimentos, incluindo-se os Fundos Setoriais, BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, Agências de Crédito Nacionais e Internacionais, Agências de Cooperação, etc. Também há que se mencionar a necessidade de prover recursos dos orçamentos públicos (União, Estado de Rondônia e Município de Porto Velho), principalmente a partir de 2008.

Ressalta-se que os AHEs do rio Madeira e as interligações com o Sistema Integrado vão permitir:

· Uma sensível redução de subsídios da Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis (CCC), que de acordo com o Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério das Minas e Energia, Sr. Marcio Zimmermann, em matéria divulgada pelo jornal Valor Econômico de 26 de outubro de 2006, dão conta de que a interligação Acre-Rondônia representará uma economia de R$ 1,5 bilhão por ano, além de permitir, à Petrobrás, uma disponibilidade de combustíveis para comercialização nos mercados internacionais;

· O aumento da arrecadação do ICMS nos estados industrializados, a partir da energia gerada no rio Madeira. 

6) A montagem do esforço de articulação interinstitucional e interdisciplinar deve apresentar resultados concretos e efetivos em prol da sustentabilidade ambiental e social dos empreendimentos antes da emissão da Licença de Instalação (LI) e, naquilo que for indispensável, antes da realização do Leilão de Energia;

7) De especial importância, devem ser citadas nessa Audiência Pública algumas questões centrais, que deverão ser equacionadas e incluídas na elaboração do respectivo Plano Básico Ambiental (PBA) antes da Licença de Instalação:

a. O problema da migração, cuja atração de trabalhadores, familiares, etc., aumentará as demandas por atendimento de serviços públicos e comprometerá a qualidade urbano-ambiental e de vida da população;

b. O favorecimento da proliferação de insetos e vetores – principalmente os malarígenos – e o respectivo comprometimento da saúde das comunidades, decorrentes da formação dos lagos e da acumulação das águas (com baixa velocidade);

c. O comprometimento das condições e do modo de vida das comunidades diretamente afetadas e que serão influenciadas pelos reservatórios (garimpeiros, pescadores e agricultores de subsistência), devendo haver melhor precisão dos levantamentos topográficos das cotas de inundação, para se confirmar a exata dimensão das áreas alagadas pelos reservatórios;

d. A pressão antrópica sobre os ambientes locais e sobre os ecossistemas naturais amazônicos, especialmente as florestas, as Unidades de Conservação e as Terras Indígenas, afetando a fauna e a flora (campinaranas, várzeas, pedrais, redução dos hábitats, etc.), considerando, particularmente, a importância biogeográfica e ambiental da região de Porto Velho. A região, de acordo com o PAS - Plano Amazônia Sustentável, é de sensível importância para a conservação ambiental encontrando-se, atualmente, no chamado Arco do Povoamento Adensado e, por isso, já está a requerer a presença e a intensificação da Vigilância Ambiental;

e. Os impactos sobre a ictiofauna serão irreversíveis, mas os mecanismos de transposição serão elementos importantes para que parte dos peixes migradores, espécies endêmicas ou de distribuição restrita, ovos e larvas de peixes, etc. sejam mantidas nesses ambientes. De outro lado, devem ser realizados estudos ecológicos, de manejo, etc. para que essas perdas sejam compensadas;

f. A riqueza paleontológica e arqueológica da região será igualmente afetada e, portanto, deverá ser objeto de uma série de ações, incluindo expedições conjuntas entre arqueólogos e paleontólogos, resgate e salvamento de fósseis da megafauna e material do paleoíndio, sondagens, tratamentos diferenciado para manifestações culturais, estudos arqueológicos com datações radio-carbônicas, etc.;

g. Todas as políticas públicas sociais serão fortemente impactadas pelo fluxo de contingente de trabalhadores, derivado das obras e de sua atratividade, que vai impactar e exigir – de imediato e preventivamente – atitudes, recursos e planejamentos que não disponíveis no momento no Estado de Rondônia e no Município de Porto Velho, relacionados a:

· Melhoria da infra-estrutura e qualidade da educação;

· Melhoria da infra-estrutura, atendimento e pesquisa em saúde;

· Assistência Social, incluindo o atendimento da população carente, menores infratores, idosos, migrantes, menores gestantes, etc.;

· Aparelhamento da segurança pública e prevenção da criminalidade;

· Promoção de ações de lazer e cultura para a população.

h. A infra-estrutura de saneamento ambiental do Município de Porto Velho (abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta e disposição de resíduos sólidos e drenagem urbana), já deficiente, será agudamente afetada pelo aumento populacional, agravando as condições de salubridade humana e ambiental;

i. O desenvolvimento econômico e social, em bases ambientalmente sustentáveis, requer planejamento integrado e estratégico no Município de Porto Velho, a ser amparado por instrumentos, políticas e planos setoriais (legislação urbanística, Plano de Mobilidade e Transporte Urbano, Política Habitacional, Planos de Saneamento e Macro-drenagem);

j. A biodiversidade e a riqueza técnico-científica do bioma amazônico regional devem contar com recursos, capacitação técnica e infra-estrutura para o desenvolvimento de estudos, investigações, levantamentos, prospecções e monitoramento, por exemplo, na forma de um Centro de Estudos Científicos e Tecnológicos em Meio Ambiente do Estado de Rondônia;

k. A valorização sócio-cultural e histórica deve ser promovida e incentivada, com a guarda e exposição do patrimônio histórico, arqueológico, paleontológico e ambiental coletado, arrecadado, resgatado e salvo na área de influência dos empreendimentos em um Museu Histórico, Arqueológico e Paleontológico de Porto Velho.

Acompanha a presente manifestação do Ministério Público Estadual, a “Agenda de Viabilização Socioeconômica, Ambiental e Institucional dos AHEs de Santo Antonio e Jirau” e o “Quadro de Situação das Ações Propostas em Relação ao Conteúdo do EIA/RIMA e ao Processo de Licenciamento Ambiental” (Partes I e II da presente manifestação) e, também, o “Relatório de Análise do Conteúdo dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) dos Aproveitamentos Hidrelétricos de Santo Antonio e Jirau, no Rio Madeira, Estado de Rondônia”. Este último constitui o documento que orientou a presente manifestação e que se organiza em duas partes principais. A primeira delas - a Parte A – contém uma análise integrada do EIA/RIMA e a proposição de um Plano Integrado de Compensação Regional para os impactos dos AHEs de Santo Antonio e Jirau, finalizando com a apresentação da referida Agenda de Viabilização Socioeconômica, Ambiental e Institucional dos empreendimentos. A Parte B apresenta os pareceres técnicos dos especialistas setoriais envolvidos no trabalho.
PARTE I – 
AGENDA DE VIABILIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA, AMBIENTAL E INSTITUCIONAL DOS AHEs DE SANTO ANTONIO E JIRAU

1. Introdução

Uma das principais condicionantes que, atualmente, justificam a implantação dos AHEs do rio Madeira é o atendimento das demandas energéticas. Essa, inclusive, é uma das premissas do Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica 2006/2015, apontando que as ações e empreendimentos devem prover energia para o “equacionamento do equilíbrio entre as projeções de crescimento econômico do país, seus reflexos nos requisitos energia elétrica e no tocante a necessidade de expansão da oferta, em bases técnica, econômica e ambientalmente sustentáveis”.

O Plano Decenal projeta, para 2015, o crescimento do mercado energético de 374TWh para 618TWh, com aumento do consumo médio residencial de 140KWh/mês para 188KWh/mês. Deste modo, os dois projetos do Rio Madeira, acrescidos de Belo Monte e Angra 3, incluem-se na estratégia de atendimento das demandas, elevando a carga produzida de 46.341MW médios em 2005 para 73.998MW médios em 2015.

Em contraposição à importância estratégica dos AHEs do rio Madeira para o atendimento dessas demandas, há que se ressaltar a condição de fragilidade ambiental da região onde serão implantadas, abrangendo ecossistemas ecotonais e aquáticos amazônicos, nos quais estão presentes elevada biodiversidade e singular riqueza de recursos naturais (jazidas e minérios, cênico-culturais, paleontológicos, etc.). Além disso, a região conta, historicamente, com deficiências e problemas sociais e econômicos não menos importantes, onde se verificam sobredemandas de infra-estrutura e de atendimento por serviços públicos, com reflexos sobre a qualidade de vida da população, ainda que o estado de Rondônia – e o município de Porto Velho, em especial – se localize numa posição estratégica (por conta das ligações com a Bolívia, o Peru e o Pacífico ou, internamente, com os Estados do Mato Grosso, Acre, Amazonas e Oceano Atlântico).

Ponderado o exposto, um dos principais desafios que se interpõe à viabilização dos empreendimentos é, justamente, a apropriação e transferência dos benefícios de sua implementação para as regiões afetadas, além da mitigação e compensação dos impactos das intervenções. Sabendo-se que os beneficiários imediatos do aumento da produção de energia serão os estados do eixo sul/sudeste e que os efeitos negativos das construções devem incidir, quase em sua totalidade, sobre as áreas direta e indiretamente influenciadas pelos AHEs, há que serem adotadas medidas e ações para prevenir, corrigir, atenuar ou compensar tais danos, de modo a impedir o agravamento das condições sociais, urbanas e ambientais locais e propiciar a sustentabilidade da região.

Grande parte dessas ações foi organizada nos Programas Ambientais incluídos nos Estudos de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), sobre os quais focalizaram-se os comentários do presente documento. Da análise dos programas do EIA, propôs-se uma série de atividades e medidas adicionais ou complementares organizadas na forma do Plano Preliminar Integrado de Compensação dos Impactos da Implantação das UHEs Santo Antonio e Jirau, apresentado no Capítulo 4 anterior.

Nesta Agenda, à luz do EIA e do trabalho dos consultores e especialistas setoriais, são apresentadas as proposições para a Agenda de Viabilização Socioeconômica, Ambiental e Institucional dos AHEs de Santo Antonio e Jirau, voltada para dar concretude às demandas constatadas associadas à viabilização dos empreendimentos.

Essa agenda está dividida em três grandes blocos, quais sejam: (i) ações institucionais; (ii) meio físico e biótico; (iii) meio socioeconômico.

Com as informações disponíveis, foi possível, ainda que em caráter preliminar, a montagem de um cronograma geral de investimentos, apresentado no Quadro I.01 a seguir.

Esse quadro resultou num montante de R$ 2,15 bi de aplicação de recursos, para um período de 15 anos (2007-2021). Esses recursos, como antevisto, são superiores àqueles previstos na “Conta 10” (R$ 532 milhões para os dois empreendimentos, no item “Outras Ações Sócio-Ambientais”).

Coerente com a estratégia para a viabilidade dos AHEs apresentada na audiência pública,  observa-se a necessidade de ampliação dos recursos, envolvendo acréscimos na chamada “Conta 10”, além da mobilização de outras fontes de recursos, especialmente de instituições e entidades da administração pública mais diretamente comprometidas com os procedimentos e intervenções para o provisionamento de recursos energéticos, para o desenvolvimento econômico, social e para a sustentabilidade ambiental.

A partir do exercício realizado no Quadro 4.06 “Fontes de Recursos para a Implantação do Plano Preliminar Integrado de Compensação dos Impactos da Implantação das UHEs SANTO ANTONIO e JIRAU”, apresentado no âmbito do “Relatório de Análise do Conteúdo dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) dos Aproveitamentos Hidrelétricos de Santo Antonio e Jirau, no Rio Madeira, Estado de Rondônia”, há que se promoverem as devidas gestões – junto ao Ministério das Minas e Energia e outras instituições envolvidas – que garantam os montantes necessários previstos no Plano Integrado.

O Quadro I.02 apresenta um primeiro exercício dessa estratégia de financiamento, envolvendo as várias fontes de recursos comentados no “Relatório de Análise do Conteúdo dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) dos Aproveitamentos Hidrelétricos de Santo Antonio e Jirau, no Rio Madeira, Estado de Rondônia”. As fontes mais importantes, de acordo com esse Quadro, são a Compensação Financeira por Áreas Alagadas, as verbas decorrentes do Leilão de Energia e os recursos provenientes dos Tesouros Públicos (OGU, Governo do Estado de Rondônia e Prefeitura Municipal de Porto Velho).

Os critérios que orientaram o Quadro I.02 foram:

(i)
antecipação, ao longo de 11 anos (2008-2018), de verbas da Compensação Financeira por Áreas Alagadas, para o Estado de Rondônia e o Município de Porto Velho;

(ii)
aplicação integral das verbas da Compensação Financeira da União em ações do Plano Integrado;

(iii)
participação de fundos setoriais, operações de crédito (nacional e internacional) e doações internacionais em um montante de R$ 280 milhões;

(iv)
participação de recursos do Governo do Estado e da Prefeitura de Porto Velho com valores de R$ 5 milhões e R$ 2 milhões, respectivamente, no período de 2008 a 2015;

(v)
a “Conta 10” baseada nos orçamentos apresentados para os Estudos de Viabilidade dos AHEs de Santo Antonio e Jirau;

(vi)
o orçamento geral da União, aportando os demais recursos necessários para o equilíbrio entre as fontes de recursos e os desembolsos previstos.

Na seqüência aos Quadros, completa este Anexo os itens 2 a 5 que detalham as ações e recomendações da Agenda de Viabilização Socioeconômica, Ambiental e Institucional dos AHEs de Santo Antonio e Jirau.

Quadro 01 - Cronograma de Investimentos
	Ações Propostas
	Custo Incremental
(R$ 1000)
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa 1 – Conservação e Preservação da Base Física Natural
	21.710
	600
	3.100
	2.800
	2.800
	2.800
	2.800
	1.800
	1.210
	800
	800
	800
	800
	200
	200
	200

	Subprograma 1.1 – Monitoramento do Meio Físico
	17.106
	350
	650
	450
	7.500
	6.106
	850
	200
	200
	200
	100
	100
	100
	100
	100
	100

	Subprograma 1.2 – Conservação de Fauna
	20.258
	500
	2.920
	2.320
	2.160
	1.800
	1.670
	1.670
	1.670
	1.550
	1.460
	1.420
	300
	280
	280
	258

	Subprograma 1.3 – Conservação da Flora
	8.847
	200
	2.000
	400
	200
	200
	827
	1.200
	1.400
	1.200
	1.000
	100
	30
	30
	30
	30

	Subprograma 1.4 – Programa de Conservação da Ictiofauna
	67.301
	1.500
	24.500
	15.000
	8.000
	4.000
	4.000
	4.000
	2.000
	2.000
	1.000
	700
	601
	0
	0
	0

	Subprograma 1.5 – Monitoramento Limnológico, Hidrobiogeoquímico e de Macrófitas Aquáticas
	22.400
	500
	2.300
	5.800
	4.280
	1.650
	1.650
	1.400
	1.000
	1.000
	1.000
	700
	700
	420
	0
	0

	Subprograma 1.6 – Integração dos Procedimentos de Desmatamento, resgate, pesquisa e aproveitamento econômico dos recursos florestais
	39.144
	8.600
	26.694
	3.850
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Subprograma 1.7 – Conservação de Ecossistemas e Implantação dos Planos de Manejo das Unidades de Conservação
	92.647
	5.000
	20.200
	23.000
	8.000
	8.000
	7.447
	6.000
	5.000
	2.000
	2.000
	2.000
	1.000
	1.000
	1.000
	1.000

	Subprograma 1.8 - Programa de Preservação de Sítios Arqueológicos, Pré-Históricos, Históricos e Paleontológicos
	20.928
	1.160
	6.350
	4.350
	2.270
	1.398
	1.200
	1.200
	1.200
	800
	800
	200
	0
	0
	0
	0

	Subprograma 1.9 - Controle do Uso e Ocupação do Solo e da Exploração dos Recursos Naturais
	51.933
	400
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681
	3.681


Quadro  01 - Cronograma de Investimentos (continuação)
	Ações Propostas
	Custo Incremental
(R$ 1000)
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa 2 – Ampliação e Modernização das Capacidades dos Recursos Regionais de Infra-Estrutura e Logística (*)

	Programa 3 - Fomento ao Desenvolvimento da Base Produtiva Local

	Subprograma 3.1 - Dinamização Econômica
	26.043
	800
	2.700
	5.320
	4.623
	1.900
	1.700
	1.600
	1.500
	1.500
	1.400
	1.400
	500
	500
	400
	200

	Subprograma 3.2 - Desenvolvimento Turístico
	11.398
	250
	850
	2.890
	2.540
	2.100
	1.200
	600
	600
	368
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Programa 4 - Compatibilização da Oferta e Demanda de Serviços Públicos

	Subprograma 4.1 - Políticas Públicas Sociais
	146.389
	10.000
	65.000
	35.200
	15.800
	8.770
	3.000
	2.000
	2.000
	1.200
	1.200
	800
	800
	400
	120
	99

	Subprograma 4.2 - Planejamento, Mobilidade Urbana e Habitação
	14.013
	800
	5.200
	3.200
	1.540
	800
	600
	500
	300
	300
	200
	200
	100
	100
	100
	73

	Subprograma 4.3 - Saneamento Ambiental
	1.508.684
	5.000
	200.000
	220.000
	195.000
	143.684
	130.000
	125.000
	95.000
	90.000
	80.000
	75.000
	60.000
	40.000
	30.000
	20.000


Quadro 01 - Cronograma de Investimentos (continuação)
	Ações Propostas
	Custo Incremental
(R$ 1000)
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa 5 - Desenvolvimento Técnico, Institucional e Organizacional

	Subprograma 5.1 - Gestão e Organização do Planejamento e da Execução das Políticas Públicas Sociais
	3.800
	3.400
	250
	150
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Subprograma 5.2 - Gestão do Conhecimento Técnico e Científico
	31.195
	1.200
	12.850
	8.850
	3.510
	1.200
	500
	500
	500
	500
	500
	300
	200
	200
	200
	185

	Subprograma 5.3 - Articulação com as Organizações da Sociedade
	12.327
	2.900
	2.500
	1.600
	1.500
	1.200
	800
	300
	300
	300
	300
	200
	150
	100
	100
	77

	Programa 6 – Detalhamento do Plano Definitivo para a Compensação dos Impactos da Implantação das UHEs Santo Antonio e Jirau
	2.000
	1.300
	700
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Outros
	32.812
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187
	2.187

	CUSTO TOTAL (R$ 1000)
	2.150.935
	46.647
	384.632
	341.048
	265.592
	191.476
	164.113
	153.838
	119.748
	109.586
	97.628
	89.788
	71.149
	49.198
	38.398
	28.090

	(*): Os recursos correspondentes ao desenvolvimento regional não foram incluidos por serem objeto, quase que totalmente, de investimentos do setor privado como, por exemplo, os terminais portuários.


Quadro 02 – Estratégias de Financiamento
	FONTES DE RECURSOS
	TOTAL
(R$ milhões)
	DESEMBOLSOS (R$ milhões)

	
	
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021

	DESEMBOLSOS
	2.151
	47
	385
	341
	266
	191
	164
	154
	120
	110
	98
	90
	71
	49
	38
	28

	FONTES DE RECURSOS
	2.151
	47
	385
	341
	266
	191
	164
	154
	120
	110
	98
	90
	71
	49
	38
	28

	Empreendedor
	Conta 10 (1)
	532
	25
	130
	94
	76
	49
	32
	22
	19
	26
	21
	13
	5
	13
	4
	3

	
	Custos Incrementais (2)
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Antecipação da Compensação Financeira
	Estado
	330
	 
	72
	63
	50
	25
	25
	25
	14
	14
	14
	14
	14
	 
	 
	 

	
	Municípios
	330
	 
	72
	63
	50
	25
	25
	25
	14
	14
	14
	14
	14
	 
	 
	 

	
	União
	74
	 
	22
	14
	11
	6
	6
	6
	2
	2
	2
	2
	2
	 
	 
	 

	Tesouros Públicos
	OGU
	342
	12
	72
	40
	32
	22
	22
	22
	17
	17
	17
	17
	16
	16
	14
	5

	
	Governo do Estado de Rondônia
	40
	 
	5
	5
	5
	5
	5
	5
	5
	5
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Prefeitura Municipal de Porto Velho
	16
	 
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fundos Setoriais
	110
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	 
	 
	 
	 

	Operações de Crédito
	140
	 
	 
	40
	20
	20
	20
	20
	20
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Doações Internacionais
	30
	 
	 
	10
	10
	10
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Compensação Financeira
	Estado
	91
	 
	 
	 
	 
	8
	8
	8
	8
	8
	8
	8
	8
	8
	8
	8

	
	Municípios
	91
	 
	 
	 
	 
	8
	8
	8
	8
	8
	8
	8
	8
	8
	8
	8

	
	União
	26
	 
	 
	 
	 
	1
	1
	1
	1
	3
	3
	3
	3
	3
	3
	3


(1): Recursos Previstos na Conta 10, distribuídos entre 2007 e 2021
(2): Valores a serem previstos no Leilão de Energia, em acréscimo a Conta 10
2. Ações Institucionais

· Formalização, na forma de um Termo de Compromisso Cívico-Público-Privado de Ações Integradas, do envolvimento dos poderes públicos e de segmentos da sociedade com o Plano Preliminar Integrado de Compensação dos Impactos da Implantação das UHEs Santo Antonio e Jirau, visando a sustentabilidade sócio-ambiental dos empreendimentos;

· Estruturação do arranjo institucional para a gestão do Plano Preliminar Integrado de Compensação dos Impactos, como condicionante à obtenção da licença de instalação, com base na proposta do “Pacto para Gestão Territorial Integrada”, que poderia prever um Conselho Coordenador (de caráter decisório) e um Conselho Consultivo aberto à participação de diversos segmentos da sociedade. Esse arranjo deverá incluir e desenvolver:

· o detalhamento do Plano Preliminar Integrado de Compensação dos Impactos da Implantação das UHEs Santo Antonio e Jirau, observadas as propostas constantes no presente documento e nas demais discussões e debates para a sua estruturação;

· o estabelecimento de atribuições e responsabilidades institucionais, para as atividades de planejamento, execução e gestão do Plano;

· a estruturação do modus operacional e de gestão do Plano, abrangendo os processos gerenciais e de coordenação, deliberação, execução e monitoramento/acompanhamento.

· Articulação dos interesses e obtenção de consensos do Governo do Estado e da Prefeitura Municipal de Porto Velho em torno da proposta do Plano Preliminar Integrado de Compensação dos Impactos da Implantação das UHEs Santo Antonio e Jirau;

· Definição de diretrizes e critérios operacionais associados aos processos de deliberação para a execução das intervenções e para a movimentação de fundos financeiros vinculados ao Plano Preliminar Integrado de Compensação dos Impactos.

3. Meios Físico e Biótico

3.1. Ações Gerais

· Planejamento de trechos elevados nas rodovias projetadas para as obras, em complemento ao Programa Ambiental para Construção. As rodovias que cortarem áreas florestadas e fragmentarem ambientes devem possuir passagens elevadas que comuniquem as populações de fauna principalmente nas margens de rios e igarapés, devendo, além disso, serem recuperados os caminhos provisórios de obras (TOMO C – II-63).

3.2. Meio Físico

3.2.1. Geologia e Recursos Minerais

· Elaboração de mapeamento de detalhe das Formações Rio Madeira e Jaciparaná, com testemunhagem contínua, estudos sedimentológicos e litogeoquímicos, com divulgação dos resultados e articulação de parcerias com instituições de ensino governamentais e privadas e demais entidades ligadas ao desenvolvimento sustentável dos recursos minerais;

· Elaboração de mapeamento das áreas de afloramento de rochas graníticas e afins reunidas nas Suítes Intrusivas Rondônia, Caripunas-São Lourenço, Alto Candeias e Santo Antônio, incorporando estudos petrográficos, petrológicos, litogeoquímicos, mineralógicos, geotectônicos e geocronológicos, para ampliar o conhecimento da evolução geológica dessas massas graníticas intrusivas, considerando que alguns de seus litótipos são hospedeiros importantes de mineralizações primárias de cassiterita, topázio e ametista, conforme atestam os depósitos sedimentares (secundários) originados de sua fragmentação (intemperismo) e transporte ou não das partículas (erosão);

3.2.2. Hidrossedimentologia 

· Monitoramento do processo de sedimentação dos reservatórios, da mobilidade do leito e da erosão a jusante dos reservatórios, em complementação ao Programa de Monitoramento Hidrossedimentológico, devendo-se promover a execução trimestral do plano de monitoramento de sessões transversais apresentado no EIA, por levantamento batimétrico, desde montante do reservatório Jirau até jusante da barragem de Santo Antônio. Essas ações demonstrarão a velocidade de assoreamento, a perda de volume do reservatório, a aceleração de erosão a jusante e dados para a compreensão de variações e impacto sobre o ambiente aquático e a identificação da viabilidade do transporte fluvial pelos reservatórios, verificando a necessidade de dragagem do leito do rio;

· Estudo, modelagem e monitoramento da vazão de sedimentos pelos vertedouros, em complementação ao Programa de Monitoramento Hidrossedimentológico, como forma de verificar e estudar possíveis variações de sedimentação e erosão a jusante;

3.2.3. Hidrogeologia

· Instalação e operação de rede de piezômetros e monitoramento da rede de poços existentes, visando acompanhar alterações nos níveis dinâmico e estático.

3.3. Conservação da Fauna

· Monitoramento da sucessão de fauna nas margens, a partir do início das obras, complementar ao subprograma de monitoramento da sucessão vegetacional nas margens dos reservatórios e em continuidade aos levantamentos de entomofauna, avifauna, herpetofauna e mastofauna já realizados. O monitoramento dos grupos nas margens após o enchimento dos reservatórios determinará a intensidade do impacto, a velocidade de recuperação e a necessidade de manejo;

3.3.1. Entomofauna

· Levantamentos complementares da diversidade de artrópodes, a ser incluído no subprograma de estudo da entomofauna, dada a elevada biodiversidade de insetos levantada e a metodologia aplicada, pressupondo que uma alta diversidade do Filo Arthropoda não foi diagnosticada (incluindo estudos sobre ectoparasitas, aracnídeos, espécies de abelhas, etc.);

3.3.2. Herpetofauna

· Levantamentos complementares da diversidade da herpetofauna, em complementação ao Subprograma de Monitoramento da Herpetofauna previsto no EIA, devido à não estabilização da curva do coletor das espécies de anuros e à baixa confirmação das espécies de lagartos e serpentes;

· Monitoramento das populações da tartaruga-da-amazônia e jacaré-açu e das demais espécies identificadas nos levantamentos complementares e inventários, as quais também se mostrem vulneráveis aos impactos, em complemento ao Subprograma de Monitoramento de Quelônios e Jacarés, conforme apresentado no TOMO C – II-108. Essas ações incluirão, também, a elaboração e implementação de projetos de mitigação da perda de áreas de reprodução de quelônios, com a pesquisa sobre a viabilidade das praias artificiais (TOMO C - II-108), resgate, transporte e monitoramento de ninhos para mitigar o impacto nas populações de tartarugas.

3.3.3. Mastofauna

· Levantamentos complementares compatíveis com a importância biogeográfica da região dos empreendimentos, antes, durante e após o enchimento dos reservatórios, abrangendo diferentes tipos de vegetação em diferentes estações do ano e utilizando, também, metodologias específicas, tais como armadilhas fotográficas e odores atrativos, coleta de dados genéticos e biométricos, etc.;

· Encaminhamento dos espécimes coletados para coleções museológicas, com exceção das espécies de grande porte ameaçadas de extinção, as quais deverão ser protegidas;

· Estudos genéticos populacionais utilizando material coletado durante os levantamentos, para avaliar o grau de conexão biológica da área afetada com o seu entorno, para determinar, também, as influências de barreiras geográficas (como o rio Madeira) e ecológicas (como diferentes tipos de vegetação) sobre a distribuição da biodiversidade local;

· Estudos ecológicos da diversidade de primatas da região, para melhor compreensão da ecologia das espécies e sua relação com as áreas das margens e várzeas do rio Madeira;

· Estudos das espécies ameaçadas de extinção, identificadas no diagnóstico ambiental do Estudo de Impacto Ambiental (EIA).

3.4. Conservação da Flora

· Levantamentos complementares através de coletas botânicas, cujas exicatas sejam depositadas em herbários e duplicatas enviadas para especialistas, objetivando listar e estimar a biodiversidade botânica localmente e que seja capaz de avaliar o nível de vulnerabilidade das espécies. Recomenda-se que essa ação seja realizada antes do inicio das obras, incluindo-se o desenvolvimento de treinamentos para formação de parataxônomos locais, especializados em reconhecimento de espécies e metodologia de coleta de material botânico;

· Levantamento complementar de ambientes especiais e grupos não levantados principalmente as espécies que ocorrem na água, fixadas em rocha, fungos, briófitas e pteridófitas; 

· Enriquecimento monitorado de espécies típicas das margens e várzeas ao longo dos reservatórios, para acelerar o processo de recuperação das margens e minimizar os impactos na fauna e no ecossistema de várzea e associado ao rio;

· Criação de um banco de germoplasma para assegurar que as espécies prejudicadas pela implementação da obra sejam preservadas, inclusive com replantio em áreas vizinhas e áreas a serem recuperadas;

· Criação de um herbário local (ou utilização/ampliação de herbários existentes) com a distribuição de material para especialistas e com a viabilização de convênios com outras entidades (INPA, etc.).

3.5. Conservação da Ictiofauna

· Levantamentos complementares na região das cachoeiras e das áreas de jusante, com o desenvolvimento de artefatos de pesca apropriados, permitindo o monitoramento das comunidades de peixes de modo mais eficiente. O estudo das áreas de jusante subsidiará a comparação com as demais áreas;

· Estudos ecológicos de espécies endêmicas ou de distribuição restrita, para analisar a magnitude dos impactos sobre essas espécies, desenvolver conhecimento sobre sua ecologia e propor formas eficazes de prevenção e preservação destas;

· Estudos complementares da diversidade da ictiofauna durante o processo de construção das barragens, para investigar a fauna antes inacessível aos aparelhos de pesca disponíveis e que se tornam mais expostos com a construção das ensecadeiras;

· Estudo para a avaliação da densidade de jovens de dourada e babão no rio Madeira em relação ao rio Amazonas, em conseqüência da migração descendente de ovos e larvas no rio Madeira em relação ao rio Amazonas. Esse estudo deve ser feito na desembocadura do rio Madeira com o rio Amazonas para comparar a densidade desses jovens antes da confluência dos rios;

· Localização e estudo das áreas de criação e reprodução de peixes migradores, acima das cachoeiras, com eventual quantificação das áreas de criação e reprodução para predizer impactos da pesca comercial no baixo rio Madeira;

· Estudo para a avaliação da migração descendente de ovos e larvas de Characiformes e Siluriformes em geral, para conhecer a densidade de larvas das espécies sobre-explotadas que descem o rio Madeira, em especial o tambaqui e a pirapitinga, ao longo do percurso desde a base das cachoeiras até os afluentes rio abaixo;

· Estudo da dispersão de ovos e larvas de peixes e sua relação com a correnteza, a ser iniciado de imediato, ampliando o detalhamento e estimando os períodos críticos (de maior concentração de ovos e larvas, durante os meses e horas do dia), para que se tenha uma série histórica suficiente e se elaborem modelos preditivos confiáveis;

· Estudos, projetos e construção de mecanismos de transposição, para serem implantados antes do início das construções das barragens, considerando a necessidade de assegurar a migração durante a construção dos AHEs e após o enchimento dos reservatórios (de acordo com o TOMO E Vol.2 do EIA/RIMA);

· Estudo das espécies que conseguem ultrapassar os maiores obstáculos naturais (Teotônio e Jirau) e as que não conseguem, consideradas as características físico-ambientais e biológicas das espécies. Esses estudos devem ser realizados antes do início das obras e mantidos ao longo do processo de construção;

3.6. Limnologia e Macrófitas Aquáticas

· Determinação da biomassa de fitoplâncton, zooplâncton e macrófitas aquáticas, complementar ao Programa de Monitoramento Limnológico, para determinar a decomposição e a liberação de nutrientes e do gás metano para a atmosfera, medindo-se a clorofila-a, referente ao fitoplâncton; o peso seco por faixas de tamanho para o zooplâncton; e o peso seco por unidade de área para a determinação da biomassa de macrófitas;

· Levantamento complementar da diversidade de organismos bentônicos, a ser incluído no Programa de Monitoramento Limnológico, tendo em vista que os estudos do EIA (TOMO E) identificam um número de espécies muito abaixo do número encontrado em outros estudos para rios;

· Ampliação do número de estações de coleta e amostras no eixo vertical, complementar ao Programa de Monitoramento Limnológico;

· Estudo do ciclo nictemeral durante os períodos de seca, complementar ao Programa de Monitoramento Limnológico, avaliando-se a variação limnológica durante 24 horas, em período de ocorrência de secas;

· Mapeamento dos hotspots para o desenvolvimento de macrófitas antes do enchimento dos reservatórios, complementar ao Programa de Monitoramento de Macrófitas Aquáticas, para orientar o monitoramento e o controle do desenvolvimento de macrófitas durante e após o enchimento;

3.7. Hidrobiogeoquímica

· Complementação dos estudos e análises da biodisponibilidade de mercúrio, em complemento ao Programa de Monitoramento Hidrobiogeoquímico, realizando-se estudos para a compreensão da presença de metil-mercúrio (Me-Hg) e % Me-Hg na coluna d’água, nos perfis verticais  do sedimento de fundo do rio até a laje, no fitoplâncton, nos invertebrados, nos solos a serem inundados e no uso da terra a montante e a jusante dos empreendimentos. No estudo de contaminação de peixes, incluir as espécies consumidas pelos ribeirinhos e aquelas não migratórias, visando a elaboração de medidas de prevenção de doenças causadas pelo mercúrio;

· Acompanhamento Técnico das Escavações em Áreas de Provável Acumulação de Mercúrio, visando a remoção e disposição adequadas.

3.8. Integração dos Procedimentos de Desmatamento, Resgate, Pesquisa e Aproveitamento Econômico dos Recursos Florestais

· Expansão do tempo de enchimento dos reservatórios para facilitar o resgate, com a adequação do Programa de Acompanhamento de Atividades de Desmatamento e de Resgate da Fauna em Áreas Diretamente Afetadas do EIA. O tempo de enchimento deve ser adequando à necessidade dos trabalhos de resgate de fauna, não sendo inferior a 60 dias;

· Redefinição de metodologia para remoção, salvamento e resgate de flora e fauna, integrando a estrutura do Programa de Desmatamento das Áreas de Influência Direta e do Programa de Acompanhamento do Desmatamento e de Resgate de Fauna em áreas Diretamente Afetadas, observando as seguintes diretrizes básicas:

· Desmatamento da área a ser alagada;

· baixa perda de animais;

· desenvolvimento da pesquisa científica e ecológica;

· levantamento, afastamento, resgate e reintrodução de fauna e flora, com a coleta das espécies que sejam de impossível reintrodução;

· utilização e destinação adequada da madeira retirada, retornando o recurso financeiro para projetos sócio-ambientais da região;

· comunicação social e com centros de pesquisa;

· plantio de espécies típicas das margens (para as novas margens);

· produção de banco de germoplasma e estufa;

· determinação e implantação de área para reintrodução de animais resgatados em ambas as margens dos reservatórios, minimizando os impactos sobre a fauna e a flora e possibilitando a sobrevivência dos espécimes reintroduzidos.

3.9. Ecossistemas e Unidades de Conservação

· Estudo do fenômeno de “repiquete” (fluxo e aporte de sedimentos provenientes do rio Madeira) sobre as áreas de jusante, incluindo-se a região dos lagos da Reserva Extrativista do Cuniã, para avaliar os impactos dos empreendimentos sobre o aporte de nutrientes, sobre a vida animal e vegetal nos igarapés e lagos tributários do madeira;

· Estudos ecológicos dos ambientes dos pedrais, devendo-se medir a intensidade e as características dos impactos sobre as espécies que se utilizam desses habitats. Uma vez que os pedrais serão eliminados, esses estudos deverão possibilitar a determinação de áreas para preservação e contribuir para o conhecimento sobre a ecologia desses ambientes.

· Planejamento e implantação de unidades de conservação, incluindo a proteção da vegetação de umirizal ou campinarana, com vistas a preservar as formações remanescentes, em complementação à proposta de criação de um banco de germoplasma para esse ecossistema;

· Elaboração e implementação de Planos de Manejo para Unidades e Conservação, para organizar as ações e estratégias de proteção e sustentabilidade dos recursos naturais e promover a preservação e a conservação dos ecossistemas de importância regional;
3.10. Patrimônio Histórico, Pré-Histórico, Arqueológico e Paleontológico

· Salvamento de Possíveis Exemplares de Fósseis da Megafauna do Pleistoceno conjunto com material do Paleoíndio, inclusive com a realização de expedições conjuntas entre arqueólogos e paleontólogos;

· Sondagens nos paleocanais, para a avaliação dos depósitos visando o salvamento dos fósseis depositados no litotipo argiloso e para o estabelecimento de perfil estratigráfico com datações radio-carbônicas, durante a realização dos empreendimentos;

· Promover tratamento diferenciado para os vestígios de manifestações culturais (oficinas líticas, afiadores de ferramentas, etc.) registradas por meio de sinalizações em rochas, utilizando-se técnicas de moldagem de fibras plásticas ou similares e, quando possível, retirando-se os exemplares para comporem as coleções a serem expostas no Museu Histórico, Arqueológico e Paleontológico;

3.11.Controle do Uso e Ocupação do Solo e da Exploração dos Recursos Naturais

· Reforço das Ações de fiscalização e controle do uso e ocupação do solo e da exploração de recursos naturais, visando fortalecer as ações de fiscalização para conter a expansão da ocupação humana e a exploração inadvertida dos recursos naturais nas áreas de influência dos empreendimentos, mediante articulação e utilização de recursos que podem ser disponibilizados pelo SIPAM e SIVAM.
4. Socioeconomia

4.1. Recursos Regionais de Infra-Estrutura e Logística

· Ampliação e Modernização das Capacidades dos Recursos Regionais de Infra-Estrutura e Logística, no âmbito do Plano Preliminar Integrado de Compensação dos Impactos da Implantação das UHEs Santo Antonio e Jirau, contemplando ações estratégicas de desenvolvimento:
· Requalificação e Modernização das Zonas Portuárias

· Ampliação e Melhorias no Aeroporto Internacional

· Duplicação da BR-364

· Transposição do rio Madeira e Articulação com a BR-319

· Projeto de Integração Modal (Articulação Aérea, Fluvial, Rodoviária)

4.2. Desenvolvimento da Base Produtiva Local

· Ampliação das ações de “capacitação da população e desenvolvimento de oportunidades”, constante do Programa de Compensação Social do EIA (página III-85, Tomo C), reunindo-se na forma de um subprograma de Dinamização Econômica, vinculado a um Programa específico e mais abrangente de Fomento ao Desenvolvimento da Base Produtiva Local, contando com os seguintes projetos:

· Implementação de Estratégia de Atração de Investimentos e Oportunidades, em adição às ações do Programa de Compensação Social;

· Desenvolvimento do Empreendedorismo Local, Redes de Cooperação e Incubadoras de Negócios, em complemento às atividades de produção sustentável (página III-85, Tomo C);

· Ações para Garantir o Equilíbrio da Oferta e Demanda do Suprimento de Bens e Serviços Essenciais à População, ampliando o “programa de capacitação de fornecedores de bens e de serviços”, constantes do Programa de Compensação Social (página III-85, Tomo C);

· Assistência Técnica para a Diversificação e Ampliação das Atividades Agropecuárias, em adição às ações do Programa de Compensação Social;

· Capacitação, Profissionalização e Qualificação de Mão-de-Obra, em complemento e ampliação das ações de capacitação da população e formação da mão-de-obra, igualmente constantes do Programa de Compensação Social;

· Desenvolvimento do Econegócio, através do incentivo à produção e exploração sustentável e à criação de condições para a comercialização dos chamados   “produtos verdes”, tais como incentivos fiscais, facilitação ao microcrédito e viabilização de linhas de financiamento específicas, articulação com centros de biotecnologia e inovação, estudo para a veiculação dos ‘selos verdes’, marketing ecológico, etc..;

· Requalificação da atividade garimpeira afetada pelos empreendimentos, agregando e ampliando as ações previstas no EIA no Programa de Acompanhamento dos Direitos Minerários e da Atividade Garimpeira (pág. III-20, Tomo C) e no Programa de Remanejamento da População Atingida (pág. III-78, Tomo C), por meio de capacitação dos garimpeiros para o uso de novas tecnologias e garantia do acesso aos garimpos de Macisa e São Lourenço, situados na margem esquerda do rio Madeira. 

· Requalificação das atividades de pesca artesanal e da agricultura de subsistência afetadas pelos empreendimentos, em complemento ao Programa de Compensação Social (pág. III-85, Tomo C), viabilizando o apoio ao desenvolvimento das atividades pesqueiras e de produção através da piscicultura (tanques-redes, reservatórios artificiais, etc.) e uso racional das várzeas, contando-se com assistência técnica permanente (agrônomos e técnicos agrícolas) e recursos financeiros para a sua viabilidade;

· Estudo da ‘Capacidade de Suporte e de Alternativas para o Turismo e Lazer, em adição às ações do Programa de Apoio às Atividades de Lazer e Turismo (Pág. 37, Vol. 3/3, Tomo E) e como ação compensatória pela supressão das áreas afetadas pelos empreendimentos (cachoeiras, praias, balneários, colônias pesqueiras, etc.). Esse estudo deverá realizar a avaliação e a identificação das potencialidades para o desenvolvimento turístico e de lazer, visando a promoção de atividades para a população, conforme destacam os Pareceres Técnicos dos Consultores;

4.3. Infra-Estrutura e Prestação de Serviços Públicos

4.3.1. Políticas Públicas Sociais

- Educação

· Reconstrução e reforma de escolas, ampliação da oferta do número de salas de aula e de equipamentos da rede pública de ensino, nas áreas urbanas e rurais, assegurando-se recursos financeiros e partindo-se do dimensionamento das demandas baseado na revisão dos estudos populacionais, em adição ao Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada (Pág. III-82, Tomo C do EIA), conforme destacado nos Pareceres Técnicos dos Consultores. Essas ações deverão contemplar, também, melhorias no sistema de transporte e merenda escolar;

· Planejamento, implantação e/ou reconstrução de escolas nas áreas diretamente afetadas pelos reservatórios dos AHEs Jirau e Santo Antonio, adequando-se às novas demandas e, contando, também, com equipamentos e recursos humanos e materiais (inclusive transporte e merenda escolar), em complemento ao Programa de Recuperação da Infra-Estrutura, previsto no EIA (Pág. IV-83, Tomo C);

· Promoção de medidas para estimular a oferta de vagas na rede particular de ensino infantil, fundamental e médio, através de incentivos, em função do aumento da demanda de novas vagas, decorrente do aumento populacional gerado pelas migrações ou, diretamente, pelos empreendimentos, evitando comprometer as vagas atualmente disponíveis à população local;

· Aperfeiçoamento e formação de docentes e implantação de Sistema de Informações sobre Desempenho Escolar: ampliando as medidas mitigadoras propostas no EIA (Pág. II-39, Tomo C). Essas atividades deverão fazer parte de um Subprograma de Políticas Públicas Sociais, no Projeto de Educação, vinculado ao Programa de Compatibilização da Oferta e Demanda de Serviços Públicos proposto no âmbito do Plano Preliminar Integrado de Compensação dos Impactos da Implantação das UHEs Santo Antonio e Jirau. Essa ação articulará o poder público (Secretaria Municipal e Estadual da Educação, Conselhos de Educação, UNIR – Universidade Federal de Rondônia, etc.) e o empreendedor, ampliando os cursos de formação atualmente existentes e assegurando recursos humanos e financeiros para o atendimento das demandas identificadas e para a operação do Sistema de Informações;

· Apoio ao planejamento e implementação de projeto de educação profissionalizante, com a ampliação dos cursos e mobilização de infra-estruturas, equipamentos e instituições (SENAI, SENAC, SENAR, FIERO, EMBRAPA, SEBRAE, etc.), em acréscimo às ações do Programa de Compensação Social do EIA, no item de “Capacitação da População e Desenvolvimento e Oportunidades” (Pág. III-85, Tomo C), assegurando recursos humanos e financeiros;
- Saúde

· Ampliação e inclusão de ações no Subprograma de Assistência à Saúde, no âmbito do Programa de Saúde Pública do EIA (página III-59, Tomo C), organizando-as na forma de um Projeto de Reestruturação dos Serviços de Saúde contendo as seguintes linhas de atuação:

· Ações de Atenção Básica: (i) reestruturação das Unidades do PSF – Programa de Saúde da Família em Porto Velho e na Zona Rural, em adição à proposta de ampliação das equipes de PSF proposta no EIA (página III-61, Tomo C); (ii) implantação de Policlínica de Especialidades, em acréscimo à proposta de ampliação da oferta de consultas especializadas nas policlínicas e hospitais públicos, também demonstrada no Programa de Saúde Pública do EIA (página III-61, Tomo C); (iii) melhoria do atendimento de urgências, com a extensão de plantões e adequações da infra-estrutura, em complemento à sugestão de implantação efetiva do Pronto Socorro João Paulo II, com leitos de UTI, previsto no EIA; (iv) e Reestruturação da Prestação de Serviços Laboratoriais, evitando a baixa resolutividade dos vários pequenos laboratórios em operação;

· Ações de Média e Alta Complexidade: (i) ampliação do número de leitos hospitalares, em adição às ações do Programa de Saúde Pública do EIA, o qual se refere ao aumento dos leitos de UTI (pagina III-61, Tomo C); (ii) implantação de Hospital com Pronto Socorro (no prédio do Hospital do Câncer inacabado), reservando-se uma ala ao atendimento dos empregados dos empreendedores; (iii) implantação de unidade hospitalar associada a Pronto Socorro em Jaci-Paraná, em complemento à proposta de construção e implantação de uma ‘nova unidade de saúde’ nesta localidade (pagina III-61, Tomo C do EIA); e (iv) implementação do CRCAA - Centro de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria de Saúde de Porto Velho.

· Pesquisa de portadores assintomáticos da malária, a ser incluída no subprograma de Monitoramento e Controle de Vetores, do Programa de Saúde Pública previsto no EIA (Pág. III-63, Tomo C), e realizada em parceria como órgãos de Vigilância Sanitária e Epidemiológica e com entidades como o CEPEM – Centro de Pesquisa do Amazonas, CEMETRON – Centro de Medicina Tropical, INPA – Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia e IPEPATRO – Instituto de Pesquisas em Patologias Tropicais;

- Assistência Social

· Ampliação da capacidade de atendimento social da Secretaria Municipal de Assistência Social, a partir da concepção de um Plano de Assistência Social, tendo em vista a necessidade de se complementar os estudos sociais do EIA/RIMA, vinculando-o ao subprograma de Política Públicas Sociais, com as seguintes medidas:

· criação de centros de atendimento, triagem e encaminhamento da população carente, para o acesso aos benefícios de programas e projetos sociais, provendo recursos humanos, materiais e financeiros, compatibilizando com as demandas atuais e aquelas geradas pelos empreendimentos.

· planejamento e implantação de centros de recuperação de menores infratores (incluindo-se tratamento, internação, educação e profissionalização, ressocialização e reintegração à família, etc.);

· melhoria e ampliação dos centros de apoio ao idoso (incluindo estruturas e atividades para ensino, lazer, cultura, saúde, acolhimento, etc.);

· planejamento e implantação de Postos de Atendimento ao Migrante Cidadão, incluindo a provisão de albergues e alojamentos provisórios, vinculado aos centros de triagem e encaminhamento da assistência social. Essas ações deverão abranger atividades preventivas e de controle do fluxo migratório para Porto Velho, prestando serviços de assistência emergencial ao migrante de baixa renda (i) possibilitando o seu retorno ao local de origem e/ou continuação da viagem; ou (ii) permitindo a sua permanência, recebendo acompanhamento para a sua inserção no mercado de trabalho. O trabalho social e de orientação do migrante deverá ocorrer nos principais pontos de acesso à cidade (rodoviária, portos de passageiros, etc.), cadastrando e orientando os migrantes e recebendo atendimento de assistentes sociais, concessões de passagens, informações sobre o mercado de trabalho, documentação e/ou encaminhamento para albergues municipais. Estas ações deverão envolver órgãos públicos vinculados à assistência social, conselhos municipais, entidades de defesa dos direitos humanos presentes na região;

· intensificação de parcerias da assistência social com entidades sociais, visando a implantação de programas de geração de emprego e renda, considerando experiências locais (por ex. Irmãs Marcelinas, etc.);

· elaboração de plano de educação sexual, a ser desenvolvido na rede pública de ensino (vinculando ao Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental do EIA), destinado à prevenção de gravidez na adolescência, doenças sexualmente transmissíveis (DST) e AIDS;

· incluir no Programa de Saúde Pública do EIA e nas ações de saúde propostas no Plano Preliminar Integrado de Compensação dos Impactos da Implantação das UHEs Santo Antonio e Jirau, o atendimento e o acompanhamento específico às menores gestantes (pré-natal, acompanhamento psicológico, etc.);

- Atividades de Cultura e Lazer

· Planejamento de eventos e de infra-estrutura de cultura e lazer, destinado ao atendimento dos migrantes e familiares, mediante a definição de locais específicos para o desenvolvimento de atividades de lazer e recreação; valorização sócio-cultural; artes cênicas, visuais e musicais; organização de eventos, oficinas e encontros profissionais; etc;

- Segurança Pública

· Planejamento e implantação de projeto de ações preventivas de combate à violência, com (i) atenção direta aos envolvidos nas situações de violência (práticas sociais de atendimento direto); (ii) sensibilizações; (iii) articulação às ações dos órgãos e colegiados municipais e estaduais (entre eles os Conselhos Tutelares, Conselhos de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, etc.); (iv) capacitação de multiplicadores das práticas de atenção; (v) pesquisa e informação; e (vi) formulações de políticas públicas sobre o tema e sua implantação;

· Ampliação dos equipamentos e estruturas de segurança pública, considerando os passivos existentes e compatibilizando com as novas demandas geradas pela migrações e pelos empreendimentos, com o envolvimento das Polícias Civil e Militar;

4.3.2. Planejamento, Mobilidade Urbana e Habitação

· Alteração da política de uso e ocupação do solo e parcelamento urbano, visando o redirecionamento da expansão urbana, para áreas adequadas a edificações e à implantação de infra-estrutura (drenagem, saneamento básico, etc.);

· Estudo e implantação do sistema viário perimetral de Porto Velho (Contorno Leste), articulando os acessos da BR-364, sentidos Rio Branco e Cuiabá, a BR-319 – inclusive as formas e localização da transposição do rio Madeira - e a relocalização dos terminais graneleiros e de combustíveis; requalificação do sistema viário principal do município de Porto Velho; e ampliação do índice de pavimentação das vias secundárias;

· Fortalecimento dos projetos de regularização fundiária nas áreas urbanas e extensão dos projetos para as áreas rurais, mediante o planejamento e fortalecimento da estrutura de fiscalização e controle das ocupações, definição de instrumentos e mecanismos para a regularização edilícia e fundiária, em casos de interesse estratégico e social para o município (muitos destes constam da revisão do Plano Diretor do Município de Porto Velho ou já são empregados pela Secretaria Municipal de Regularização Fundiária e Habitação). Essas ações devem integrar os Governos Federal, Estadual e Municipal, o Poder Judiciário, a sociedade civil, associações e setor imobiliário, etc;

· Atenuação do déficit habitacional e melhorias da infra-estrutura urbana nas áreas de baixa renda, considerando o incremento populacional previsto, as ações habitacionais e de infra-estrutura desenvolvidas pelos empreendedores e a integração de ações locais às estratégias e programas governamentais. Essas ações levarão em conta, especialmente, programas e projetos federais (Ministério das Cidades, Caixa Econômica Federal, etc.), e as estruturas de gestão destinadas à população de baixa renda, tais como o Sistema Nacional de Habitações de Interesse Social – SNHIS e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS - com recursos do FGTS e do FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador), instituídos pela Lei Federal 11.124/2005;

· Planejamento e implantação de projeto de controle e fiscalização do uso do solo, novas ocupações e invasões, levando em conta os estudos de crescimento populacional, as demandas habitacionais e de infra-estrutura e as pressões sobre as regiões urbanas, rurais e áreas florestadas. As ações de controle e fiscalização devem incluir estratégias preventivas, mediante a integração nos níveis municipais (Prefeitura Municipal de Porto Velho), estaduais (SEDAM) e federais (SIPAM, IBAMA, INCRA, etc.);

· Implantação de vilas de trabalhadores na área urbana de Porto Velho, próximas às obras, como parte integrante das estratégias de planejamento habitacional e urbano e ocupando zonas que façam parte das diretrizes de expansão urbana do município, mediante a articulação com as redes existentes de serviços sociais e de infra-estrutura;

4.3.3. Saneamento Ambiental

· Ampliação do sistema de abastecimento de água de Porto Velho, levando-se em conta a revisão dos estudos populacionais e das demandas (considerando os passivos ambientais atuais e as novas demandas geradas pelo empreendimento) e os Estudos de Concepção de Abastecimento de Água elaborado para o PMSS; Implantação, por conta do empreendimento, do sistema de abastecimento de água de Jaci-Paraná;

· Planejamento e implantação do sistema de coleta e disposição final de esgotos sanitários de Porto Velho, levando-se em conta a revisão dos estudos populacionais e das demandas (considerando os passivos ambientais atuais e as novas demandas geradas pelo empreendimento) e as avaliações/diagnósticos das demandas elaboradas para o PMSS; implantação, por conta do empreendimento, do sistema de esgotamento sanitário de Jaci-Paraná;

· Ampliação do sistema de coleta de lixo de Porto Velho; implantação do aterro sanitário municipal; estudo da viabilidade para a implantação de usina de reciclagem; implantação do sistema de coleta e disposição de lixo em Jaci-Paraná;

4.4. Desenvolvimento Técnico, Institucional e Organizacional

· Elaboração de Plano Estratégico Municipal, contemplando diretrizes estratégicas, instrumentos, fontes de recursos, formas de operacionalização de investimentos, controle e monitoramento, e, principalmente, ações e projetos do Município de Porto Velho para as áreas de desenvolvimento social, econômico, proteção ambiental e organização administrativa e institucional, considerando e articulando as ações previstas nos empreendimentos e os objetivos do Plano Diretor Municipal, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e demais planos setoriais locais;

· Detalhamento da legislação urbanística complementar ao Plano Diretor, incluindo a regulamentação de instrumentos e mecanismos de planejamento, coordenação, gestão e controle de ações destinadas ao ordenamento da cidade e atendimento das garantias sociais aos cidadãos de Porto Velho;

· Elaboração do Plano de Mobilidade e Transporte Urbano, contemplando:

· a hierarquização do sistema viário do município de forma articulada com a malha viária regional, considerando a acessibilidade da população local, o transporte coletivo, o tráfego de bens e cargas e as opções de integração modal;

· proposição de diretrizes e ações para a maior eficiência do sistema de mobilidade urbana (atentando para o transporte público e não motorizado, cobertura e qualidade dos serviços de transporte, etc.);

· sustentabilidade da operação e de gestão do sistema viário e de transportes local, contando com o fortalecimento institucional da prefeitura e qualificação de técnicos e profissionais;

· ações de educação no trânsito.

Essas ações deverão articular as autoridades de trânsito (nos níveis federais, estaduais e locais) e entidades atuantes no município de Porto Velho (entidades de classes vinculadas ao transporte, sindicatos, etc.)

· Elaboração da política habitacional do município de Porto Velho: considerando a identificação e qualificação do déficit habitacional do município; a análise das demandas; as formas de articulação com os órgãos e instituições relacionadas à produção de habitação e gestão (incluídos os Conselhos Municipais); a estratégia para garantia das condições de habitabilidade, direito à moradia e regularização fundiária; o financiamento da produção da habitação; manutenção e ampliação dos programas habitacionais existentes e desenvolvimento de novos projetos habitacionais com base nas características da população local, suas formas de organização, condições físicas e socioeconômicas; promoção da produção de unidades habitacionais para a população de baixa renda; e compatibilidade da política habitacional com as normas urbanísticas de uso e ocupação do solo (ZEIS, etc.);

· Elaboração de planos dos sistemas de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários, através da elaboração de estudos de concepção e viabilidade técnica e planejamento das diretrizes e ações estratégicas para a ampliação da cobertura dos serviços públicos de saneamento, melhoria operacional e eficiência no atendimento;
· Elaboração de Plano de Macro-drenagem de Porto Velho (canais e galerias de águas pluviais), como suporte aos programas de pavimentação, de esgotos sanitários e controle de vetores e endemias;

4.5. Gestão do Conhecimento Técnico-Científico 

· Criação de Centro de Estudos Científicos e Tecnológicos em Meio Ambiente do Estado de Rondônia, visando estabelecer uma base de apoio à realização de pesquisas técnicas e científicas, agregando recursos, profissionais qualificados e infra-estrutura para o desenvolvimento de estudos, investigações, levantamentos, prospecções e monitoramento de aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, relacionados ao bioma amazônico regional. Esse Centro poderá abranger o banco de germoplasma e o herbário, instalando-se, como recomendação, na Universidade Federal de Rondônia – UNIR;
· Desenvolvimento de Tecnologias para a Produção Agropecuária, mediante a integração com entidades de pesquisa agropecuária (EMBRAPA, etc.) para o desenvolvimento de tecnologias; ampliação do acesso a informações tecnológicas, socioeconômicas, jurídicas, ambientais, agroclimáticas, etc (por exemplo, através da Agência de Informação Embrapa / Árvores do Conhecimento); fortalecimento de cadeias produtivas e do potencial agrícola local; capacitação e assistência aos produtores; desenvolvimento de produtos e serviços alternativos e/ou diversificação da produção, relacionados às atividades agropecuárias; melhoria e otimização do aproveitamento dos conhecimentos, habilidades e potencialidades dos produtores e proprietários rurais;

· Pesquisa e Desenvolvimento Técnico-Científico e Exploração Florestal Sustentada, com o envolvimento de entidades locais e de reconhecida atuação local, tais como a Embrapa Amazônia Oriental, promovendo a exploração florestal sustentada a partir da definição de instrumentos, condições e programas específicos, tais como a Certificação Florestal
; os programas de melhoria da eficiência técnica e econômica das operações florestais em escala industrial (pré-exploração, exploração e pós-exploração); assistência e capacitação técnica para a produção e comercialização de produtos e subprodutos da exploração sustentada; viabilização de técnicas de Exploração de Impacto Reduzido (EIR), etc..

· Projetar, construir, instalar e manter o Museu Histórico, Arqueológico e Paleontológico de Porto Velho, promovendo a sua operação, custeio, guarda e exposição do material arqueológico, paleontológico e ambiental coletado, arrecadado, resgatado e salvo na área de influência dos empreendimentos, evitando que esses materiais não saiam do estado para estudo em outros centros. Essas ações deverão, ainda, estar vinculadas a iniciativas de educação ambiental desenvolvidas nas instalações do Museu;

· Disseminação do Conhecimento Técnico-Científico Desenvolvido, através da divulgação de informações decorrentes da realização de pesquisas técnico-científicas; produção de conhecimento voltado à educação ambiental; integração e intercâmbio com entidades de ensino e pesquisa, em nível nacional e internacional; e contribuir nos processos de tomada de decisão;
4.6. Articulação com a Sociedade, Comunicação e Educação Ambiental

· Ampliação do escopo do Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental, reunindo e organizando as ações previstas no EIA (Pág. III-54, Tomo C) juntamente com as demais atividades e demandas identificadas, relacionadas por exemplo a:

· difusão do conhecimento técnico-científico desenvolvido e promoção de atividades de educação ambiental

· promoção da educação sanitária e ambiental, associada à provisãod e infra-estrutura urbana e melhoria/ampliação dos serviços públicos;

· ações para a gestão urbana e ambiental local e regional;

· informação e promoção de ações para o desenvolvimento econômico e geração de emprego e renda;

· desenvolvimento e promoção social.

· estruturação de uma comissão para detalhamento e implementação do Programa de Remanejamento da População Afetada, com participação das populações atingidas e do empreendedor, coordenada pela Secretaria de Assistência Social de Porto Velho (págs IV-79 e IV-80, Tomo C).

5. Recomendações Gerais

· Melhor precisão dos levantamentos topográficos das cotas de inundação, para se confirmar a área alagada pelos reservatórios, por meio das seções topográficas transversais, conforme consta dos comentários do Parecer Técnico do Consultor Bruce Forsberg.

· Revisão dos Estudos Populacionais, tendo em vista a necessidade de melhor quantificação das projeções de crescimento demográfico, durante e após a construção dos AHEs de Santo Antonio e Jirau, considerando:

· Características da população migrante e familiares (faixa etária, gênero, condição socioeconômica, escolaridade, etc.);

· Compatibilidade das projeções de atração de trabalhadores (mão-de-obra direta e indireta e respectivos familiares) com as projeções de crescimento demográfico do Plano Diretor.

· Formalização de grupo de trabalho específico para elaboração de metodologias e coordenação dos trabalhos de pesquisa técnico-científica, visando orientar, especialmente, os trabalhos e estudos sobre a fauna e a flora da região e das áreas afetadas pelos empreendimentos.
PARTE II –
 QUADRO DA SITUAÇÃO DAS AÇÕES PROPOSTAS EM RELAÇÃO AO CONTEÚDO DO EIA/RIMA E AO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

	Situação das Ações Propostas em Relação ao Conteúdo do EIA/RIMA e ao Processo de Licenciamento Ambiental
	
	

	
	
	
	
	

	Ações Propostas
	Programas e Subprogramas Associados, Previstos no EIA
	Como está tratado nos Programas do EIA
	Coordenação
	Vinculação com o Processo de Licenciamento

	
	
	
	
	

	Aspectos Gerais
	 
	 
	 
	 

	Planejamento de trechos elevados nas rodovias projetadas para as obras
	* O Programa Ambiental para Construção, através do Subprograma de Controle Ambiental; Subprograma de Monitoramento e Registro; Subprograma de Preparação para Emergências; e Subprograma de Controle das Vias de Acesso inclui ações de planejamento das rodovias
Proposta: Inserir a ação proposta no Subprograma de Conservação da Fauna
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Meio Físico
	 
	 
	 
	 

	Geologia e Recursos Minerais
	 
	 
	 
	 

	Elaboração de mapeamento de detalhe das Formações Rio Madeira e Jaciparaná
	* Não há Programas específicos
Proposta: Inserir as ações porpostas no Subprograma de Monitoramento do Meio Físico na atividade de Estudos e Mapeamentos Geológicos e dos Recusrsos Minerais
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Elaboração de mapeamento das áreas de afloramento de rochas graníticas e afins reunidas nas Suítes Intrusivas Rondônia, Caripunas-São Lourenço, Alto Candeias e Santo Antônio
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Hidrossedimentologia
	 
	 
	 
	 

	Monitoramento do processo de sedimentação dos reservatórios, da mobilidade do leito e da erosão a jusante dos reservatórios
	* Programa de Monitoramento Hidrossedimentológico contempla as ações de:
- medições de descarga sólida
- instalação de Estações Fluviométricas Automáticas Telemétricas
- avaliação de transporte de sedimentos e das vazões líquidas
Proposta: Inserir as ações propostas no Subprograma de Monitoramento do Meio Físico na atividade de Monitoramento Hidrosedimentológico
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudo, modelagem e monitoramento da vazão de sedimentos pelos vertedouros
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Hidrogeologia
	 
	 
	 
	 

	Instalação e operação de rede de piezômetros e monitoramento
	* Programa de Monitoramento do Lençol Freático abrange o monitoramento do lençol freático nas áreas já identificadas como susceptíveis à elevação
Proposta: Inserir a ação proposta no Subprograma de Monitoramento do Meio Físico na atividade de Monitoramento do Lençol Freático
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Meio Biótico
	 
	 
	 
	 

	Conservação de Fauna
	* Programa de Conservação da Fauna
	 
	 
	 

	Monitoramento da sucessão de fauna nas margens
	Proposta: Incluir a ação proposta no Programa de Conservação da Fauna
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Entomofauna
	 
	 
	 
	 

	Levantamentos complementares da diversidade de artrópodes
	* O Programa de Conservação da Fauna, no Subprograma de Estudo da Entomofauna, contempla a (i) realização de estudos das comunidades entomofaunísticas de ambientes florestais; (ii) identificação e descrição dos taxa; e (iii) indicação de ações necessárias à conservação
Proposta: Inserir a ação proposta no Subprograma de Conservação da Fauna na atividade de Conservação da Entomofauna
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Herpetofauna
	 
	 
	 
	 

	Levantamentos complementares da diversidade da herpetofauna
	* O Programa de Conservação da Fauna, no Subprograma de Monitoramento da Herpetofauna, abrange a:
- realização de estudos das comunidades herpetofaunísticas de ambientes florestais
- indicação de ações necessárias à conservação e proposição de estratégias de manejo.
No Subprograma de Monitoramento de Quelônios e Jacarés, prevê-se:
- confirmação das espécies registradas no EIA
- levantar locais utilizados para reprodução; e
- indicação de ações necessárias à conservação e proposição de estratégias de manejo
Proposta: Inserir as ações propostas no Subprograma de Conservação da Fauna na atividade de Conservação da Herpetofauna
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Monitoramento das populações da tartaruga-da-amazônia e jacaré-açu e mitigação das áreas de reprodução de quelônios
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Mastofauna / Primatas
	 
	 
	 
	 

	Levantamentos complementares em diferentes tipos de vegetação e metodologias de captura
	* Ações previstas no Subprograma de Monitoramento de Mamíferos Aquáticos e Semi-Aquáticos:
- identificação precisa das espécies de boto-vermelho (Inia spp.)
- monitoramento de espécies de mamíferos semi-aquáticos (lontras e ariranhas)
- sugestões de mitigação visando ao manejo e à conservação
- avaliação de medidas para mecanismos de transposição (botos)
* Ações previstas no Subprograma de Monitoramento de Mamíferos Terrestres:
- realização de levantamentos da mastofauna
- acompanhamento da sucessão de espécies
- acompanhamento de eventos relacionados à fuga e dispersão de indivíduos
- proposição de estratégias de manejo e conservação a serem adotadas em determinados setores da paisagem
Proposta: Inserir as ações propostas no Subprograma de Conservação da Fauna na atividade de Conservação da Mastofauna
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Encaminhamento dos espécimes coletados para coleções museológicas
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudos genéticos populacionais utilizando material coletado durante os levantamentos
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudos ecológicos da diversidade de primatas da região
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudos de espécies ameaçadas de extinção , identificadas no diagnóstico ambiental do EIA
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Conservação da Flora
	 
	 
	 
	 

	Levantamentos complementares estimando, localmente, a biodiversidade botânica
	* O Programa de Conservação da Flora, no Subprograma de Resgate da Flora, contempla:
- minimização de impacto relativo à perda de germoplasma vegetal
- coleta de propágulos vegetativos e reprodutivos de espécimes vegetais, destinando-os a áreas de canteiros de obras, áreas de empréstimo, áreas de preservação, UCs, coleções científicas (herbários) e viveiros
* No Subprograma de Monitoramento da Sucessão Vegetacional nas Margens dos Reservatórios, são previstas ações:
- monitoramento de espécies para registro das que serão suprimidas, recrutamento de novos indivíduos, etc
- coleta de dados quali-quantitativos
- inclusão em herbário de todo o material botânico fértil encontrado
* No Subprograma de Monitoramento do Efeito da Elevação do Lençol Freático Sobre a Vegetação de Campinarama prevê-se:
- coleta de dados quali-quantitativos
- acompanhamento de mudanças na estrutura e composição da vegetação
Proposta: Inserir as ações propostas no Subprograma de Conservação da Flora
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Levantamento complementar de ambientes especiais e grupos não levantados
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Enriquecimento monitorado de espécies típicas das margens e várzeas ao longo dos reservatórios
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Criação de um banco de germoplasma
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Criação de um herbário local
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Ictiofauna
	 
	 
	 
	 

	Levantamentos complementares na região das cachoeiras e das áreas de jusante
	* O Programa de Conservação da Ictiofauna abrange ações de:
- continuidade do monitoramento da ictiofauna
- caracterização genética das populações
- complementação do inventário taxonômico
- monitoramento da atividade pesqueira
- estudo sobre a distribuição de ovos e larvas e monitoramento do sistema de transposição
Proposta: Inserir as ações propostas no Subprograma de Conservação da Ictiofauna nas atividades Levantamentos Complementares da Ictiofauna e Peixes Migradores
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudos ecológicos de espécies endêmicas ou de distribuição restrita
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudos complementares da diversidade da ictiofauna durante o processo de construção das barragens
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudo para a avaliação da densidade de jovens de dourada e babão no rio Madeira em relação ao rio Amazonas
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Localização e estudo das áreas de criação e reprodução de peixes migradores, acima das cachoeiras
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudo para a avaliação da migração descendente de ovos e larvas de Characiformes e Siluriformes em geral
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudo da dispersão de ovos e larvas de peixes e sua relação com a correnteza
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudos, projetos e construção de mecanismos de transposição
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudo das espécies que conseguem ultrapassar os maiores obstáculos naturais (Teotônio e Jirau) e as que não conseguem
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Limnologia
	 
	 
	 
	 

	Determinação da biomassa de fitoplâncton, zooplâncton e macrófitas aquáticas
	* No Programa de Monitoramento Limnológico estão previstas:
- 8 estações ao longo do eixo longitudinal do rio Madeira e 6 estações em tributários selecionados
- análise de: temperatura da água, transparência, coeficiente de atenuação, turbidez, atenuação de luz subaquática, pH, condutividade, OD, SSF, SSV, SiO2, NKT, NH3, NO3, PO4, PT, P dissolvido, DQO, DBO, COD, coliformes fecais e totais, alcalinidade, Cl, SO4, Ca, Mg, Na, K, Fe, Fe dissolvido, Mn, Sn, Pb, Al, Chl-a, fitoplâncton qualitativo e quantitativo, zooplâncton qualitativo e quantitativo e macrófitas aquáticas
Proposta: Inserir as ações propostas no Subprograma de Monitoramento Limnológico, Hidrobiogeoquímico e de Macrófitas Aquáticas
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Levantamento complementar da diversidade de organismos bentônicos
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Ampliação do número de estações de coleta e amostras no eixo vertical
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudo do ciclo nictemeral durante os períodos de seca
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Mapeamento dos hotspots para o desenvolvimento de macrófitas antes do enchimento dos reservatórios
	* Programa de Monitoramento de Macrófitas Aquáticas prevê:
- acompanhamento das possíveis alterações nas populações de macrófitas aquáticas
- coleta de dados qualitativos (análise florística dos pontos de amostragem) e quantitativos (baseado na cobertura e na freqüência de espécies de macrófitas aquáticas)
Proposta: Inserir a ação proposta no Subprograma de Monitoramento Limnológico, Hidrobiogeoquímico e de Macrófitas Aquáticas
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Hidrobiogeoquímica
	 
	 
	 
	 

	Complementação dos estudos e análises da biodisponibilidade de mercúrio
	* O Programa de Monitoramento Hidrobiogeoquímico prevê:
- acompanhamento da situação ambiental e humana dos poluentes organo-metálicos e determinação das origens e fluxos desses elementos no sistema aquático
- amostragem ambiental baseada em matrizes abióticas (solos marginais, sedimentos de fundo, sólidos em suspensão, água) e bióticas (macrófitas aquáticas e peixes)
- para as amostragens humanas, serão recolhidas amostras de cabelo, para análise dos teores de Hg
Proposta: Inserir as ações propostas no Subprograma de Monitoramento Limnológico, Hidrobiogeoquímico e de Macrófitas Aquáticas
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Acompanhamento Técnico das Escavações em Áreas de Provável Acumulação de Mercúrio
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Integração dos Procedimentos de Desmatamento, Resgate, Pesquisa e Aproveitamento Econômico dos Recursos Florestais
	 
	 
	 
	 

	Expansão do tempo de enchimento dos reservatórios para facilitar o resgate
	* Programa de Acompanhamento de Atividades de Desmatamento e de Resgate da Fauna em Áreas Diretamente Afetadas
* Programa de Desmatamento das Áreas de Interferência Direta, incluindo as seguintes ações:
- realização do desmatamento das áreas de interferência direta visando à redução dos impactos
- acompanhamento do desmatamento e resgate na área de construção, na limpeza e enchimento dos reservatórios
* Programa de Resgate da Ictiofauna, abrangendo o resgate da ictiofauna aprisionada nas ensecadeiras
Proposta: Inserir as ações propostas no Subprograma de Integração dos Procedimentos de Desmatamento, Resgate, Pesquisa e Aproveitamento Econômico dos Recursos Florestais
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Redefinição de metodologia para remoção, salvamento e resgate de flora e fauna
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Determinação e implantação de área para reintrodução de animais resgatados em ambas as margens
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Ecossistemas e Unidades de Conservação
	 
	 
	 
	 

	Estudo do fenômeno de “repiquete” (fluxo e aporte de sedimentos provenientes do rio Madeira) sobre as áreas de jusante
	* O Programa de Compensação Ambiental prevê as seguintes ações:
- Identificar a necessidade de novas unidades de conservação
- direcionar investimentos ara unidades de conservação já existentes 
- Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno dos Reservatórios
Proposta: Inserir as ações propostas no Subprograma de Conservação de Ecossistemas e Implementação dos Planos de Manejo das Unidades de Conservação
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Estudos ecológicos dos ambientes dos pedrais
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Planejamento e implantação de unidades de conservação
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Elaboração e implementação de Planos de Manejo
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Patrimônio Histórico, Pré-Histórico, Arqueológico e Paleontológico
	 
	 
	 
	 

	Salvamento de Possíveis Exemplares da Megafauna e Paleoíndio, com realização de expedições conjuntas entre arqueólogos e paleontólogos
	* Programa de Preservação do Patrimônio Arqueológico Pré-Histórico e Histórico inclui:
- Sub-programa de Prospecção Complementar para Sítios Históricos e Ocorrências Arqueológicas
- Sub-programa de Salvamento e Resgate de Sítios Arqueológicos Pré-Históricos e Históricos
- Sub-programa de Programa de Monitoramento do Patrimônio Arqueológico Pré-Histórico e Histórico dos AHEs Jirau e Santo Antônio
Proposta: Inserir as ações propostas no Subprograma de Preservação de Sítios Arqueológicos, Pré-Históricos, Históricos e Paleontológicos
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Sondagens nos paleocanais
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Tratamento diferenciado para os vestígios de manifestações culturais (oficinas líticas, afiadores de ferramentas, etc.)
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Controle do Uso e Ocupação do Solo e da Exploração dos Recursos Naturais
	 
	 
	 
	 

	Ações de fiscalização e controle do uso e ocupação do solo e da exploração de recursos naturais
	* Não Há Programas Específicos
Proposta: Inserir a ação proposta no Subprograma de Controle do Uso e Ocupação do Solo e da Exploração dos Recursos Naturais
	Pouco Examinado
	Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Socioeconomia
	 
	 
	 
	 

	Recursos Regionais de Infra-Estrutura e Logística
	 
	 
	 
	 

	Requalificação e Modernização das Zonas Portuárias
	* Não Há Programas Específicos
* O Programa de Compensação Social prevê ações para a promoção de negócios e oportunidades, sem a abordagem no nível regional
Proposta: Inclusão de Programa de Ampliação e Modernização das Capacidades dos Recursos Regionais de Infra-Estrutura e Logística
	Não Examinado
	Iniciativa Privada
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Ampliação e Melhorias no Aeroporto Internacional
	
	Não Examinado
	Iniciativa Privada
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Duplicação da BR-364
	
	Não Examinado
	Iniciativa Privada
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Transposição do rio Madeira e Articulação com a BR-319
	
	Não Examinado
	Iniciativa Privada
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Projeto de Integração Modal (Articulação Aérea, Fluvial, Rodoviária)
	
	Não Examinado
	Iniciativa Privada
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Desenvolvimento da Base Produtiva Local: Dinamização Econômica
	 
	 
	 
	 

	Implementação de Estratégia de Atração de Investimentos e Oportunidades
	* Não há Programas específicos
* O Programa de Compensação Social contém elementos para capacitação de mão-de-obra e geração de oportunidades e valorização da produção sustentável
* O Programa de Ações de Jusante e o subseqüente Programa de Monitoramento e Apoio às Atividades Desenvolvidas nas Várzeas (descrito por ocasião das complementações ao IBAMA) abrangem ações para mitigar o comprometimento de atividades agrícolas e de lazer nas praias e várzeas a jusante do AHE Santo Antônio e nas áreas de montante
* O PAC - Programa de Apoio à Construção prevê medidas para capacitação dos empresários locais e trabalhadores para atividades relacionadas aos empreendimentos, além de centros de informação sobre oportunidades geradas pelas construções
Proposta: Inclusão de Programa específico de Desenvolvimento da Base Produtiva Local, com subprogramas específicos relacionados a dinamização econômica, incluindo ações do PAC e do Programa de Compensação Social
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Poder Público
Entidades de Classe
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Desenvolvimento do Empreendedorismo Local, Redes de Cooperação e Incubadoras de Negócios
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
Poder Público
Entidades de Classe
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Ações para Garantir o Equilíbrio da Oferta e Demanda do Suprimento de Bens e Serviços Essenciais à População
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Assistência Técnica para a Diversificação e Ampliação das Atividades Agropecuárias (EMBRAPA)
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
Inst de Ensino e Pesquisa
	Incluir no PBA

	Capacitação, Profissionalização e Qualificação de Mão-de-Obra
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Desenvolvimento do Econegócio
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
Entidades de Classe
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Requalificação da atividade garimpeira afetada pelos empreendimentos
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Requalificação das atividades de pesca artesanal e da agricultura de subsistência afetadas pelos empreendimentos
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Desenvolvimento da Base Produtiva Local: Desenvovimento Turístico
	 
	 
	 
	 

	Promoção do Turismo e Estudo da ‘Capacidade de Suporte e de Alternativas para o Turismo, Lazer e Cultura´
	* Programa de Apoio às Atividades de Lazer e Turismo
* O lazer nas áreas de várzeas, relaciona-se aos Programas de Ações de Jusante e de Monitoramento e Apoio às Atividades Desenvolvidas nas Várzeas
Proposta: Inclusão de atividade no Programa de Apoio às Atividades de Lazer e Turismo, criando, alternativamente, subprograma de promoção do turismo (reorganizando as atividades do Programa e acrescendo a presente proposição)
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Oferta e Demanda de Serviços Públicos: Políticas Públicas Sociais
	 
	 
	 
	 

	* Educação
	* Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada
Proposta: reorganizar o Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada, estuturando-o na forma de um Programa de Compatibilização da Oferta e Demanda de Serviços Públicos. Neste novo Programa, reformatado, criação de um subprograma específico de Políticas Públicas Sociais, no qual se circunscreve o Projeto de Educação
	 
	 
	 

	Reconstrução e reforma de escolas, ampliação da oferta do número de salas de aula e de equipamentos da rede pública de ensino, nas áreas urbanas e rurais
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Incluir no PBA e 
Vincular ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Planejamento, implantação e/ou reconstrução de escolas nas áreas diretamente afetadas
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Promoção de medidas para estimular a oferta de vagas na rede particular de ensino infantil, fundamental e médio
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Iniciativa Privada
	Incluir no PBA

	Aperfeiçoamento e formação de docentes e implantação de Sistema de Informações sobre Desempenho Escolar
	
	Não Examinado
	Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Apoio ao planejamento e implementação de projeto de educação profissionalizante
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	* Saúde
	* Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada
* Programa de Saúde Pública
	 
	 
	 

	Ações de Atenção Básica
	* Sub-Programa de Assistência à Saúde da População
Propostas: 
(i) Inclusão/detalhamento das atividades não estruturais no Programa de Saúde Pública, no Subprograma de Assistência à Saúde da População
(ii) Inclusão das atividades estruturais no Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada, organizando-o na forma de um Programa de Compatibilização da Oferta e Demanda de Serviços Públicos. Neste novo Programa, reformatado, criação de um subprograma específico de Políticas Públicas Sociais, no qual se circunscreve o Projeto de Saúde
	 
	 
	 

	(i) reestruturação das Unidades do PSF
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	(ii) implantação de Policlínica de Especialidades
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	(iii) melhoria do atendimento de urgências
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	(iv) Reestruturação da Prestação de Serviços Laboratoriais
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Ações de Média e Alta Complexidade
	
	 
	 
	 

	(i) ampliação do número de leitos hospitalares
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
Iniciativa Privada
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	(ii) implantação de Hospital com Pronto Socorro (no prédio do Hospital do Câncer)
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	(iii) implantação de unidade hospitalar associada a Pronto Socorro em Jaci-Paraná
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	(iv) implementação do CRCAA - Centro de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria de Saúde de Porto Velho.
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Pesquisa de portadores assintomáticos da malária
	* Sub-Programa de Vigilância Epidemiológica e Vetorial
* Sub-Programa de Monitoramento e Controle de Vetores
Proposta: Inclusão da atividade no Sub-Programa de Vigilância Epidemiológica e Vetorial
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	* Assistência Social
	 
	 
	 
	 

	criação de centros de atendimento, triagem e encaminhamento da população carente
	* Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada
Proposta: reorganizar o Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada, estruturando-o na forma de um Programa de Compatibilização da Oferta e Demanda de Serviços Públicos. Neste novo Programa, reformatado, criação de um subprograma específico de Políticas Públicas Sociais, no qual se circunscreve o Projeto de Assistência Social, incluindo as ações propostas.
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	planejamento e implantação de centros de recuperação de menores infratores 
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	melhoria e ampliação dos centros de apoio ao idoso 
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	planejamento e implantação de Postos de Atendimento ao Migrante Cidadão
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	intensificação de parcerias da assistência social com entidades sociais
	* O Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental prevê ações de interação com a comunidade e lideranças, com objetivos de informação e divulgação das etapas do empreendimento
Proposta: Incluir ações no Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental, incluindo subprograma de Parcerias e Acompanhamento Social
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	elaboração de plano de educação sexual
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	atendimento e o acompanhamento específico às menores gestantes 
	
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	* Cultura e Lazer
	 
	 
	 
	 

	Planejamento de eventos e de infra-estrutura de cultura e lazer
	* Programa de Apoio às Atividades de Lazer e Turismo
* PAC - Programa de Apoio à Construção
Proposta: Incluir ações do Programa de Apoio às Atividades de Lazer e Turismo no PAC e estruturar no PAC as ações de infra-estruturação de lazer e recreação para trabalhadores, etc.
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	* Segurança Pública
	 
	 
	 
	 

	Planejamento e implantação de projeto de ações preventivas de combate à violência
	* Não há programas específicos
Proposta: reorganizar o Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada, estruturando-o na forma de um Programa de Compatibilização da Oferta e Demanda de Serviços Públicos. Neste novo Programa, reformatado, criação de um subprograma específico de Políticas Públicas Sociais, no qual se circunscreve o Projeto de Segurança Pública, incluindo as ações propostas.
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Ampliação dos equipamentos e estruturas de segurança pública
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Oferta e Demanda de Serviços Públicos: Planejamento, Mobilidade Urbana e Habitação
	 
	 
	 
	 

	Alteração da política de uso e ocupação do solo e parcelamento urbano
	* Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada
* Programa de Remanejamento da População Atingida
* O Programa de Compensação Social prevê a articulação com a Prefeitura de Porto Velho para o planejamento dos acréscimos das demandas por moradias e serviços
Proposta: reorganizar o Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada, estruturando-o na forma de um Programa de Compatibilização da Oferta e Demanda de Serviços Públicos. Neste novo Programa, reformatado, criação de um subprograma específico de Planejamento, Mobilidade Urbana e Habitação, incluindo, também, ações do Programa de Remanejamento da População Atingida e do Programa de Compensação Social
	Superficialmente Examinado
	Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Estudo e implantação do sistema viário perimetral de Porto Velho
	
	Não Examinado
	Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Fortalecimento dos projetos de regularização fundiária nas áreas urbanas e extensão dos projetos para as áreas rurais
	
	Pouco Examinado
	Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Atenuação do déficit habitacional e melhorias da infra-estrutura urbana nas áreas de baixa renda
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Planejamento e implantação de projeto de controle e fiscalização do uso do solo, novas ocupações e invasões
	
	Superficialmente Examinado
	Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Implantação de vilas de trabalhadores
	
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Oferta e Demanda de Serviços Públicos: Saneamento Ambiental
	 
	 
	 
	 

	Ampliação do sistema de abastecimento de água de Porto Velho
	* Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada
* Programa de Remanejamento da População Atingida
Proposta: reorganizar o Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada, estruturando-o na forma de um Programa de Compatibilização da Oferta e Demanda de Serviços Públicos. Neste novo Programa, reformatado, criação de um subprograma específico de Saneamento Ambiental, incluindo, também, ações do Programa de Remanejamento da População Atingida
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Planejamento e implantação do sistema de coleta e disposição final de esgotos sanitários de Porto Velho
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Ampliação do sistema de coleta de lixo de Porto Velho; implantação do aterro sanitário municipal; estudo da viabilidade para a implantação de usina de reciclagem; implantação do sistema de coleta e disposição de lixo em Jaci-Paraná
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Planejamento e Gestão de Políticas Públicas Sociais 
	 
	 
	 
	 

	Elaboração de Plano Estratégico Municipal
	* Não Há Programas Específicos
Proposta: Criação de Programa de Desenvolvimento Técnico, Institucional e Organizacional, com um subprograma específico de Planejamento e Gestão de Políticas Públicas Sociais
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Detalhamento da legislação urbanística complementar ao Plano Diretor
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Elaboração do Plano de Mobilidade e Transporte Urbano
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Elaboração da política habitacional do município de Porto Velho
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Elaboração de planos dos sistemas de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários
	
	Não Examinado
	Empreendedor
Poder Público
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Elaboração de Plano de Macro-drenagem de Porto Velho
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Gestão do Conhecimento Técnico-Científico
	 
	 
	 
	 

	Criação de Centro de Estudos Científicos e Tecnológicos em Meio Ambiente do Estado de Rondônia
	* Inclui-se no Programa de Compensação Social elementos para capacitação de mão-de-obra e geração de oportunidades e valorização da produção sustentável
Proposta: Criação de Programa de Desenvolvimento Técnico, Institucional e Organizacional, com um subprograma específico de Gestão do Conhecimento Técnico-Científico, incluindo as ações do Programa de Compensação Social associadas
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Inst de Ensino e Pesquisa
	Incluir no PBA

	Museu Histórico, Arqueológico, Paleontológico, Geológico e Ambiental de Porto Velho
	* Programa de Preservação do Patrimônio Arqueológico Pré-Histórico e Histórico
* Sub-programa de Salvamento e Resgate de Sítios Arqueológicos Pré-Históricos e Históricos
Proposta: Criação de Programa de Desenvolvimento Técnico, Institucional e Organizacional, com um subprograma específico de Gestão do Conhecimento Técnico-Científico, incluindo as ações do Programa de Preservação do Patrimônio Arqueológico Pré-Histórico e Histórico associadas
	Não Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Desenvolvimento de Tecnologias para a Produção Agropecuária
	* Inclui-se no Programa de Compensação Social elementos para capacitação de mão-de-obra e geração de oportunidades e valorização da produção sustentável
Proposta: Criação de Programa de Desenvolvimento Técnico, Institucional e Organizacional, com um subprograma específico de Gestão do Conhecimento Técnico-Científico, incluindo as ações do Programa de Compensação Social associadas
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Inst de Ensino e Pesquisa
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Pesquisa e Desenvolvimento Técnico-Científico e Exploração Florestal Sustentada
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
Inst de Ensino e Pesquisa
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Disseminação do Conhecimento Técnico-Científico Desenvolvido
	* Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental
Proposta: Incluir as ações propostas no Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental
	Superficialmente Examinado
	Empreendedor
Inst de Ensino e Pesquisa
	Vinculado ao Pacto para a Gestão Territorial Integrada

	Articulação com a Sociedade, Comunicação e Educação Ambiental
	 
	 
	 
	 

	Ampliação do escopo do Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental
	* Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental
* Programa de Remanejamento da População Atingida
Proposta: Criar, no âmbito do Programa de Desenvolvimento Técnico, Institucional e Organizacional, um Subprograma de Articulação com as Organizações da Sociedade, incorporando ações dos Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental e de Remanejamento da População Atingida que estejam relacionadas, além das ações propostas
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA

	Comissão para detalhamento e implementação do Programa de Remanejamento da População Afetada
	
	Pouco Examinado
	Empreendedor
	Incluir no PBA























� A Certificação Florestal é um selo concedido pelo Conselho de Manejo Florestal (ONG com sede no México) que garante a inserção do produto nos mercados mais exigentes da Europa.
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